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EMENTA

Teorias do Conflito. Tipologia de conflitos e de tratamentos. Processos institucionais de administração de
conflitos. Formas extrajudiciais de tratamento de conflitos. A judicialização dos conflitos sociais.

OBJETIVOS
1. Analisar com fundamento nas teorias do conflito a aplicabilidade dos métodos autocompositivos,

dialógicos e consensuais para administração de conflitos, em comparação com os processos de
judicialização e o direito fundamental de acesso à justiça.

2. Analisar o acesso à justiça por meio dos conceitos, dos obstáculos ao mesmo, bem como das
tendências apresentadas e desenvolvidas ao longo dos dois últimos séculos.

3. Analisar as alternativas à jurisdição, passando pela concepção de monopólio estatal de resolução de
conflitos e pelas formas diversas de resolução de conflitos.

4. Analisar a construção dos conflitos nas esferas pública e privada, bem como as peculiaridades e
perspectivas de resolução de conflitos.

5. Analisar o desenvolvimento, a construção e a execução das políticas de consensualização de conflitos
nas esferas judicial e extrajudicial.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO CARGA
HORÁRIA

1. Teoria do conflito; Acesso à Justiça: Conceito, obstáculos e tendências. 20h
2. Conflitos na esfera pública e privada; Judicialização dos conflitos; Alternativas à

jurisdição. 20h

3. Desenvolvimento, construção e execução de políticas de consensualização de conflitos. 20h
60h

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES
Espera-se que os discentes tomem consciência da importância dos métodos autocompositivos para a solução de
conflitos a partir do reconhecimento das tipologias dos conflitos, desenvolvam capacidades para percepção das



fontes dos conflitos que lhes são apresentados na prática, e que possam utilizar as técnicas necessárias para
identificação dos métodos adequados e aplicação no caso concreto.
Espera-se que os discentes analisem o acesso à justiça nas suas mais diversas concepções, bem como as alternativas
à jurisdição. Com o conhecimento acerca dos conflitos nas esferas pública e privada, bem como das perspectivas
quanto as formas de resolução de conflitos e das políticas públicas de consensualização de conflitos (ou ausência
destas), espera-se dos discentes uma maior inserção na construção dos aspectos críticos necessários ao
desenvolvimento das pesquisas.

METODOLOGIA
1) Aulas expositivas dialogadas no formato on line;
2) Apresentação de textos para discussão;
3) Leitura reflexiva de textos e materiais; e
4) Elaboração de resenhas críticas e artigos científicos.
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